
 

 

 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA INSTITUTO 
DE TERRAS DO PARÁ  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2026 
(Processo Administrativo n° 2025/2241991) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) Governo do Estado do Pará, por intermédio do 
Instituto de Terras do Pará, sediada na Rodovia Augusto Montenedro S/N, Bairro: Parque Guajará, CEP: 
66.821.000, Belém/PA, por meio de sua Coordenadora, designada através da Portaria nº 102/2026 de 20/02/2026 
e por determinação do Decreto nº. 2.787 de 29 de novembro de 2022, Dispõe sobre a dispensa de licitação, na 
forma eletrônica, de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e institui o Sistema de Dispensa 
Eletrônica, no âmbito da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica e Fundacional, realizará 
DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de        julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei 
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, bem como demais exigências previstas neste edital e anexos. 

 
1. CONDIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por meio da Internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases a ser realizada via site,conforme a seguir: 

DATA DA SESSÃO: 10/08/2026. 
HORÁRIO: 10:00h 
LOCAL: Plataforma Banparanet (Cotação Eletrônica)– no site Compras Pará 

 
2. OBJETO 

2.1. Aquisição de material permanente, do grupo máquinas e equipamentos de Natureza Industrial 
(liquidificador industrial), aparelhos e utensílios domésticos (forno micro-ondas) e mobiliário em geral 
(armário de aço 2 portas, estante de aço com 6 prateleiras, roupeiro de aço com 8 portas e roupeiro de aço 
com 12 portas) para atender as necessidades do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, para atender as 
necessidades do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, em conformidade com as especificações, quantidades e 
condições gerais estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do Edital.  

2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Termo 
de Referência. 

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses contados da assinatura do contrato e publicação no 
Diário Oficial do Estado do Pará- DOE, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

- Demais condições, conforme especificações e quantitativos estimados no Termo de Referência contido no     
ANEXO I do Edital. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar da presente Cotação os interessados que estejam cadastrados e habilitados junto à 
SEPLAD e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital, sendo que o não atendimento de quaisquer 
das condições implicará na inabilitação ou desclassificação da proposta. 
3.2. Submeter-se às condições gerais de contratação previstas no Edital e na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril 
de 2021. 
3.3. Declarar sob pena da Lei, assinalando em campo próprio do sistema, que até a data de abertura da fase 



 

 

competitiva do certame, inexistem fatos contrários à sua habilitação no processo de aquisição/contratação, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências anteriores. 
3.4. Declarar sob as penas da Lei, assinalando em campo próprio do sistema, que está ciente e concorda com as 
condições contidas nos termos do processo de aquisição/contratação, bem como, se responsabiliza em fornecer 
o material de acordo com a especificação contida no Termo de Referência deste certame, além dos requisitos de 
habilitação por ele definido. 
3.5. Acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública virtual, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua conexão. 

Responsabilizar-se pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances, sob pena de ter seu login e senha cancelados junto ao provedor do sistema. 

 
4. PROPOSTA DE PREÇOS 
4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento do(s) produto(s) ofertado(s), 
abrangendo, assim, todos os custos necessários à entrega do objeto desta Cotação em perfeitas condições de uso. 
4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da mesma. 
4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital. 
4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do Anexo II, devendo constar os preços          
unitários e totais e o preço global dos itens. 
4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

 
5. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1. Será considerado vencedor da Cotação Eletrônica de Preços aquele que apresentar, durante o período                  da 
Cotação, o lance de Menor Preço Global, sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda às respectivas 
especificações e condições do presente Edital. 

 
6. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DA EMPRESA VENCEDORA 
6.1. A empresa declarada vencedora deverá enviar para o e-mail: ca.iterpa@gmail.com, de imediato, os 
documentos relacionados abaixo: 
a) Proposta, em folha timbrada da empresa, de acordo com o preço final, com os seguintes dados: razão social 
completa da empresa, nº CNPJ, nº Inscrição Estadual, endereço, identificação do responsável pela empresa 
(nome e CPF), telefone, fax, e-mail e dados bancários atuais; 
b) Prova de regularidade de situação perante o FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal; 
c) Prova de regularidade relativa à seguridade social, fornecida pelo INSS ou pela Receita Federal; 
d) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, contemplando todos os tributos 
de competência nas três esferas de governo, da sede do licitante; 
e) Declaração de caracterização como microempresa ou empresa de pequeno porte, em folha timbrada da 
empresa, se for o caso. 
f) Declaração que não emprega menor de idade, salvo na condição de aprendiz 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme artigo 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), artigo 62, inciso III e artigo 68, inciso V da Lei 14.133/21. 
6.2. As certidões mencionadas nas alíneas “b” a “f” poderão ser substituídas pelo Certificado de Registro 
Cadastral do Estado - CRC fornecido pela SEPLAD, desde que a validade das certidões constantes do cadastro 
esteja em vigor na data marcada para a realização da sessão. 
 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento correrá a conta do ITERPA/PA e será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o aceite       



 

 

do objeto contratado, conforme previsto em termo de referência, mediante a apresentação da Nota Fiscal 
Eletrônica, por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, a qual deverá ser no 
Banco do Estado do Pará – BANPARÁ, conforme Decretos Estaduais números 877 e 878, de 31 de março de 
2008, Instrução Normativa nº 0018, de 21 de maio de 2008. 
7.2. Em atendimento ao disposto no Art. 2º do Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008, e, ainda, objetivando a 
consecução de futuros pagamentos do contrato a ser celebrado posteriormente, a licitante julgada vencedora 
deste processo licitatório, deverá apresentar no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após  o ato de homologação, 
o número da agência e o número de sua conta corrente, existente ou que tenha sido aberto no Banco do Estado 
do Pará S/A – BANPARÁ, à finalidade que se destina, em que os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente. 

 
 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. O fornecedor que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do objeto, estará sujeito às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/21, sem prejuízo do eventual cancelamento da nota de empenho, não lhe dando direito 
à indenização. 
8.2. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, consoante o estabelecido no art. 89, § 5º da Lei nº 14.133/21, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
8.3. A anulação do procedimento de cotação eletrônica por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133/21. 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos  
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
9.2. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em favor da ampliação da              
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação, e os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Coordenadora da disputa. 
9.3. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, e 
Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais regulamentam este procedimento. 
9.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública da cotação eletrônica, constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade. 
9.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 
9.5.2. ANEXO II - Modelo da Proposta 
9.5.3. ANEXO III – Minuta Contrato 

 
 

10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
10.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 
sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade. 
 

                           Belém/PA, 04 de agosto de 2026. 
 
 

Carla Suellem A. da Rocha 
                            Coordenador(a) 



 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 002/2025-GMP/CA/DAF/ITERPA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
Aquisição de material permanente, do grupo máquinas e equipamentos de Natureza Industrial (liquidificador industrial), aparelhos e 
utensílios domésticos (forno micro-ondas) e mobiliário em geral (armário de aço 2 portas, estante de aço com 6 prateleiras, roupeiro de 
aço com 8 portas e roupeiro de aço com 12 portas) para atender as necessidades do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

GRUPO I – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE NATUREZA INDUSTRIAL 

ITEM 
CÓD. 

SIMAS 
DESCRIÇÃO UND QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 
ESTIMADO 

 
 

 
1 

 
 

 
211366-0 

 
Liquidificador mínimo 10(dez) litros, 
Tensão 127 ou 220 (chave de reversão), 
potência: 800w, frequência 60hz, rotação 3.850 
rpm, corpo: inox, copo: inox, faca: inox,
 altura: 76cm, largura:  21cm, 
profundidade:  21cm,  peso 8,800, 
capacidade do copo 8 litros 

 
 

 
UND 

 
 

 
01 

 
 

 
R$ 1.451,38 

 
 

 
 
 

R$ 1.451,38 

GRUPO II – APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

210110-6 

Forno de Micro-ondas mínimo 30l 1400w, 
Capacidade mínima 30l, função display: permite 
apagar o display do produto; função potência: 
permite escolher o nível de potência desejada para 
cada alimento; função manter aquecido: permite 
ajustar o tempo desejado e o produto manterá o 
alimento aquecido neste período; função 
display/sound: ao pressionar o botão uma vez 
desliga o visor, se pressionar e segurar o botão por 
3 segundos, o som do teclado desligará; função 
travar: ao segurar o botão cancelar/pausar por 5 
segundos o teclado será bloqueado. Prato com 
diâmetro de 315mm, teclas fáceis: fit e manter 
aquecido, opções descongelar por tempo ou 
descongelar por peso, função potência, função 
relógio, função display /sound, função tira odor, 
1400w de potência, classe "a" em eficiência 
energética, altura 32,50cm, largura 52,00cm, 
profundidade 44,50cm, peso 14,83kg. 
Comprovação do SELO do INMETRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 993,16 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 4.965,79 

GRUPO III – MOBILIÁRIOS 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
030423-9 

Armário de aço montável com 2 portas. 
Características: confeccionado em chapa de aço 
#26 (0,45mm) normalizada laminada a frio nas 
laterais, no fundo, prateleiras e portas. A - 
produto montável utilizando sistema de travas, 
alavanca e unha, desenvolvidas em altas 
tecnologias de estampagem, não havendo 
necessidade de utilização de parafusos. B - trava 
superior confeccionada em chapa de aço #20 
(0,90mm) com 3 dobras perpendiculares sendo a 
1ª a 25mm com 90°, a 2ª a 25mm com 90°, a 
terceira a 15mm com 90° e termina com 10mm, 
e com sistema de alavanca para travamento nas 
laterais. C - trava inferior confeccionada em 
chapa de aço # 20 (0,90mm) 2 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 20mm com 90°, a 2ª 
a 45mm com 90° e termina com 15mm e com 
sistema de alavanca para travamento nas laterais. 
D - portas com fechamento sobreposto com 
medidas esquerdas e direitas de 
380mm(l)x1840mm(a) em chapa de aço #26 
(0,45mm) , lado esquerdo moldado por 2 dobras 
sendo a 1ª a 340mm com 225°, a 2ª a 20mm com 
135° e finaliza com 30mm, e lado direito com 
sistema de puxador estampado caracterizado por 
4 dobras sendo a 1ª a 338mm com 315°, a 2ª a 
20mm com 45°, a 3ª a 25mm com 90°, a 4ª a 
15mm com 90° e finaliza com uma dobra em 
curva de 360°, com acabamento em perfil pvc na 
cor cinza cristal ou grafite, 3 reforços em 
"ômega" na horizontal e 1 na vertical em chapa 
de aço #26 (0,45mm) laminada a frio com 4 
dobras, 1ª a 5mm com 90°, 2ª a 15mm com 90°, 
3ª a 25mm com 90°, a 4ª a 15mm com 90° e 
termina com 5mm, com furação para ventilação 
no canto superior de cada porta com 15 furos 
circulares com 6mm de diâmetro em formação 
triangular com espaçamento de 15mm entre os 
furos, sem dobradiças, com articulação pivotante 
mediante pino arruelado sup fastfixx com 
encaixe em furação na parte superior da porta 
travando na parte inferior da prateleira acima e 
pino inferior fastfixx para encaixe na parte 
inferior da porta a uma bucha de nylon fixada a 
prateleira base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba dobrável 
para travamento do pino. E - laterais em chapa de 
aço #26 (0,45mm) com 1900mm(a) com garras 
para travamento da prateleira inferior e superior 
para travamento do produto com sistema de 
cremalheira estampada na própria lateral com 27 
posições de regulagens e tendo em sentido 
horizontal 5 dobras, sendo a 1ª dobra a 10mm 
com 180°, 2ª dobra a 20mm com 90°, a 3ª a 
25mm com 90°, a 4ª a 400mm com 180° e 
termina com 10mm. F - contém 1 prateleira fixa 
e 3 prateleiras móveis com opção de regulagem 
por cremalheiras de 50 em 50mm, ambas em 
chapa de aço #26 (0,45mm) normalizada 
laminado a frio nas medidas de 30mm(a) x 
797mm(l) x 350mm(p) com 6 dobras em sua 
profundidade sendo a 1ª a 5mm com 90°, a 2ª a 
10mm com 90°, a 3ª a 30mm com 90°, a 4ª a 
350mm com 90°, a 5ª a 30mm com 90°, a 6ª a 
10mm com 90° e finaliza com 5mm e 4 dobras 
em sua largura sendo a 1ª a 10mm com 90°, a 2ª 
a 30mm com 90°, a 3ª a 895mm com 90°, a 4ª a 
30mm com 90° e termina com 10mm, com 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
04 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.097,50 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 8.390,00 



 

 

reforço omega com 890mm de largura 
centralizado abaixo da prateleira confeccionado 
em chapa de aço 24(0,60mm) com 4 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 10mm com 90°, a 2ª 
a 8,50mm com 90°, a 3ª com 24mm com 90° a 4ª 
com 8,5mm com 90° e termina com 10mm. G- 
retaguarda confeccionada em chapa de aço 
#26(0,45mm) em sistema bipartido, sendo cada 
parte na medida de 1900mm(a) x 446mm(l) 
unidas por um sistema de encaixe sobreposto 
com dobras curvas invertidas, com 2 dobras na 
horizontal sendo a 1ª a 10mm com 270° a 2° a 
800mm com 270° e termina com 10mm e na 
vertical com 2 dobras sendo a 1ª a 1980mm com 
90° e a 2ª a 10mm com 270° e termina com 3mm. 
Fechadura cilíndrica do tipo yale com 2 chaves 
com travamento da porta na prateleira fixa 
central. Acompanha kit composto por 4 
cantoneiras e 4 sapatas reguláveis 5/16 
confeccionadas em poliestireno de alto impacto, 
4 buchas com rosca interna 5/16 e 12 parafusos 
3,5 x 13mm. Acabamento tratamento 
anticorrosivo por um processo de nanotecnologia 
e pintura eletrostática a pó (tinta hibrida) com 
camada de 30 a 40 mícrons com secagem em 
estufa a 240 °c.,   
Produto em conformidade com as normas da 
ABNT. 
 

 
 
 
 
 
 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 

225506-5 

Estante de aço com 6 prateleiras 
Características: estante desmontável de aço 
com 06 prateleiras em volume único, chapa de 
aço # 26 (0 

Características: estante desmontável de aço com 
06 prateleiras em volume único, chapa de aço # 
26 (0,45mm) na medida de 1950mm de altura 
por 920mm de largura com 300mm de 
profundidade. Prateleiras: em chapa de aço #  

26  (0,45mm)  na  medida 
 de 30mm(a)x915mm(l)x 300mm(p), 
com dobras duplas e rebatidas nas laterais (4 
dobras perpendiculares sendo a 1ª 12mm 
rebatida, a 2ª a 30mm com 90°, a 3ª a 915mm 
com 90°, a 4ª a 30mm com 90° e termina com 
12mm) e triplas nas partes frontais e posteriores 
(6 dobras perpendiculares sendo a 1ª dobra a 
10mm com 90°, a 2ª a 10mm com 90°, a 3ª a 
30mm com 90°m a 4ª a 300mm com 90°, a 5ª a 
30mm com 90°, a 6ª a 10mm com 90° e termina 
com 10mm). Possui 1 reforço tipo ¨ômega¨ em 
cada prateleira na chapa # 26 (0,45mm), 
medindo 13mm x 49mm x 910mm com 4 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 10,5mm com 90°, 
2ª com 13mm com 90°, 3ª a 28mm com 90°, 4ª a 
13mm com 90° e termina com 10,5mm. Fixado 
horizontalmente por sistema de ponteamento no 
fundo da prateleira. Colunas: 08 colunas 
bipartidas com fixação através de encaixe, 
confeccionadas em chapa de aço #24 (0,60 mm), 
sendo 4 unidades inferior com 1000mm de altura 
e 4 superiores com 1000mm de altura, dobra 
perfilada em de 35x35 mm com conformação na 
parte central e bordas conformadas e rebatidas 
com 35 furos circulares para regulagem de altura 
possibilitando o travamento mais eficaz das 

 
 
 
 

 

 
UND 

 
 
 
 

 

 
06 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 355,79 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

R$ 2.134,76 



 

 

prateleiras, (formato patenteado). Acessórios: 
admite opcionalmente reforço x nas laterais e 
fundo, acompanham também 40 parafusos com 
porcas sextavadas zincadas de 1/4 x 1/2 e 4 
sapatas em "l" com sustentação triangular, 
possibilitando um travamento na estrutura da 
coluna, confeccionada em polipropileno 
medindo 35x35 mm. Acabamento: tratamento 
anticorrosivo por um processo de nanotecnologia 
e pintura eletrostática a pó (tinta hibrida) com 
camada de 30 a 40 mícron com secagem em 
estufa a 240 °c.  

Produto em conformidade com as normas da 
ABNT. 

 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 

226270-3 

Roupeiro de aço 
Confeccionado em chapa de aço # 26 (0,45mm) 
totalmente montável com travas invertidas tipo 
unha de gato que dispensa a utilização de parafusos, 
possui 2 vãos com 8 portas sobrepostas em aço 
chapa #26  
(0,45mm) com encaixe total por dentro do vão, 
composto por 1 módulo inicial e 1 complemento. 
Laterais: confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) x 
400mm(P) com 12 travas de cada lado tipo garras 
para fixação das prateleiras, lateral esquerda com 4 
dobras sendo a 1ª a 14mm com 90°, a 2ª a 14mm 
com 90°, a 3ª a 25mm com 90°, 4ª a 400mm com 
178° em curva e lateral direita com 3 dobras sendo 
1ª a 10mm com 45°, a 2ª a 25mm com 90° a 3ª a 
400mm com 178° em curva. Retaguardas: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 (0,45mm) nas 
medidas de 1850mm(A) x 345mm(L) sendo que 
em sentido horizontal tem 2 dobras, a 1ª a 30mm 
com 180°, a 2ª a 345mm com 180° e termina com 
30mm, com sistema de garras invertidas para 
fixação das prateleiras, posicionadas de acordo com 
o modelo. Prateleiras: confeccionadas em chapa de 
aço # 26 (0,45mm)  nas  medidas  
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) com 3 dobras 
na visão frontal sendo a 1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 
40mm com 90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de gato para 
travamento nas laterais e fundos, sendo, 3 garras de 
fundo e 1 lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
abertura em alto relevo de 25mmx4mm do lado 
direito e fundo destinada ao encaixe interno dos 
cabides de polipropileno. Portas: confeccionadas 
em chapa de aço # 26 (0,45mm) nas medidas 
560mm(A) x292mm(L)x15mm(E) com reforço na 
vertical tipo Ômega, com Furação para ventilação 
na parte superior direita de cada porta com 15 furos 
circulares com 6mm de diâmetro em formação 
triangular com espaçamento de 15mm entre os 
furos, sem dobradiças, com articulação pivotante 
mediante PINO ARRUELADO SUP FASTFIXX 
com encaixe em furação na parte superior da porta 
travando na parte inferior da prateleira acima e 
PINO INFERIOR FASTFIXX para encaixe na 
parte inferior da porta a uma Bucha de nylon fixada 
a prateleira base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba dobrável para 
travamento do pino. Fechamento através varão 
composto por 2 barras circulares galvanizadas BTC 
CL 4,60mm 1006 R2, acoplado a uma lingueta 
moldada no dispositivo possibilitando um 
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travamento triplo(superior, inferior e central), 
garantindo maior segurança para o produto, sendo 
fixado a porta com a utilização de 2 pinos guias para 
regulagem do varão e travado pelo pitão 
(dispositivo para cadeado injetado em nylon com 
33% fibra de vidro na cor preta) ou fechadura tipo 
vale. Base: confeccionadas em chapa de aço # 24  
(0,60mm)  nas  medidas  
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) com 3 dobras 
na visão frontal sendo a 1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 
40mm com 90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de gato para 
travamento nas laterais e fundos, sendo, 3 garras de 
fundo e 1 lateral direita e 1 lateral esquerda, com 4 
estampas em baixo relevo em formato circular 
destinado ao encaixe e fixação dos pés. Pés: No 
modulo inicial acompanham 4 pés em 
polipropileno alto impacto medindo 122mm(A) 
com diâmetro de 3" composto por sistema com 
regulagem de altura de 16mm.   
Produto em conformidade com as normas da 
ABNT. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

06  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

213815-8 

Roupeiro de aço 
Confeccionado em chapa de aço # 26 (0,45mm) 
totalmente montável com travas invertidas tipo 
unha de gato que dispensa a utilização de parafusos, 
possui 3 vão com 12 portas sobrepostas em aço 
chapa #26  
(0,45mm) com encaixe total por dentro do vão, 
composto por 1 módulo inicial e 2 complementos. 
Laterais: confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) x 
400mm(P) com 9 travas de cada lado tipo garras 
para fixação das prateleiras, lateral esquerda com 4 
dobras sendo a 1ª a 14mm com 90°, a 2ª a 14mm 
com 90°, a 3ª a 25mm com 90°, 4ª a 400mm com 
178° em curva e lateral direita com 3 dobras sendo 
1ª a 10mm com 45°, a 2ª a 25mm com 90° a 3ª a 
400mm com 178° em curva. Retaguardas: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 (0,45mm) nas 
medidas de 1850mm(A) x 345mm(L) sendo que 
em sentido horizontal tem 2 dobras, a 1ª a 30mm 
com 180°, a 2ª a 345mm com 180° e termina com 
30mm, com sistema de garras invertidas para 
fixação das prateleiras, posicionadas de acordo com 
o modelo. Prateleiras: confeccionadas em chapa de 
aço # 26 (0,45mm) nas medidas  
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P)  com 
 3 dobras na visão frontal sendo a 1ª a 
27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 90°, a 3ª a 
392mm com 90° e termina com 27mm, com 
sistema de unhas de gato para travamento nas 
laterais e fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 lateral 
direita e 1 lateral esquerda, com abertura em alto 
relevo de 25mmx4mm do lado direito e fundo 
destinada ao encaixe interno dos cabides de 
polipropileno. Portas: confeccionadas em chapa de 
aço # 26 (0,45mm) nas medidas 408mm(A) 
x292mm(L)x15mm(E) com reforço na vertical tipo 
Ômega, com Furação para ventilação na parte 
superior direita de cada porta com 15 furos 
circulares com 6mm de diâmetro em formação 
triangular com espaçamento de 15mm entre os 
furos, sem dobradiças, com articulação pivotante 
mediante PINO ARRUELADO SUP FASTFIXX 
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com encaixe em furação na parte superior da porta 
travando na parte inferior da prateleira acima e 
PINO INFERIOR FASTFIXX para encaixe na 
parte inferior da porta a uma Bucha de nylon fixada 
a prateleira base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba dobrável para 
travamento do pino. Fechamento através varão 
composto por 2 barras circulares galvanizadas BTC 
CL 4,60mm 1006 R2, acoplado a uma lingueta 
moldada no dispositivo possibilitando um 
travamento triplo (superior, inferior e central), 
garantindo maior segurança para o produto, sendo 
fixado a porta com a utilização de 2 pinos guias para 
regulagem do varão e travado pelo pitão 
(dispositivo para cadeado injetado em nylon com 
33% fibra de vidro na cor preta) ou fechadura tipo 
vale. Base: confeccionadas em chapa de aço # 24  
(0,60mm) nas  medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) com 3 dobras 
na visão frontal sendo a 1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 
40mm com 90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de gato para 
travamento nas laterais e fundos, sendo, 3 garras de 
fundo e 1 lateral direita e 1 lateral esquerda, com 4 
estampas em baixo relevo em formato circular 
destinado ao encaixe e fixação dos pés. Pés: No 
modulo inicial acompanham 4 pés em 
polipropileno alto impacto medindo 122mm(A) 
com diâmetro de 3" composto por sistema com 
regulagem de altura de 16mm.  
Produto em conformidade com as normas da 
ABNT. 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

 
R$ 22.022,75 
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1.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como material permanente, conforme justificativa constante do Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze (12) meses contados da assinatura do contrato e publicação no Diário Oficial do 
Estado do Pará- DOE, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Compras e Contratações Anual 2026, conforme consta das informações 
básicas desse termo de referência. 

2.3. A aquisição dos materiais permanentes, objeto deste, está relacionado à eficiência, continuidade e qualidade dos serviços 
prestados à sociedade, promovendo um ambiente de trabalho mais adequado e funcional, melhoria nas condições de trabalho, apoio às 
atividades institucionais e eficiência operacional. 

2.3.1. A disponibilização de um um liquidificador permitirá a preparação de cafés, lanches e refeições para os servidores e 
visitantes, promovendo um ambiente mais saudável e produtivo. O forno de micro-ondas facilitará o aquecimento de alimentos, 
contribuindo para a comodidade dos colaboradores, já o refrigerador servirá para acondicionar os alimentos. 

2.3.2. O ITERPA realiza diversas atividades que envolvem desde o atendimento ao público, setores administrativos e 
atividades de campo e a presença de uma cozinha equipada e móveis adequados para reuniões e eventos é fundamental para a 
realização dessas atividades, proporcionando um espaço adequado para a interação e o acolhimento de cidadãos e parceiros. 

2.3.3. A aquisição de móveis adequados, como armários de aço, roupeiros de aço com portas e chave, é crucial para garantir 
que os servidores tenham um espaço de trabalho confortável e funcional. Isso impacta diretamente na produtividade e na qualidade 
do serviço prestado. 

2.4. Deste modo, faz-se necessário a aquisição dos materiais permanentes mencionados, pois contribuirá para a melhoria das 
condições de trabalho, eficiência operacional e qualidade no atendimento ao público. A implementação dessas aquisições refletirá 
diretamente na valorização dos servidores e na promoção de um ambiente institucional mais acolhedor e produtivo. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
               Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Atender as contidas na Lei nº 123/2006 para fomentação do pequeno negócio. 

 
                Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2. Na presente contratação não necessário a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s). 

 
                Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3. Na presente contratação não necessário a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s). 

 
                Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
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execução do contrato. 

 
                 Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
                 Garantia da contratação 

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 
do Estudo Técnico Preliminar. 

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
              Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de trinta (30) dias, contados a partir da emissão e encaminhamento da Nota de empenho, em 
remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos cinco 
(5) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rod. Augusto Montenegro, S/N, Km 09, Parque Guajará, Icoaraci, CEP: 
66.821-000, Belém (PA), sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

 
               Garantia 

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 meses, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá 
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. O contrato oferecerá maiores detalhamentos 
sobre as obrigações dos interessados. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o Cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O Órgão poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o ITERPA poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
                Rotinas de Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, 
conforme art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

6.8. É dever do fiscal do contrato observar o Decreto Estadual nº. 870/2013, que dispõe sobre a supervisão, fiscalização e 
acompanhamento da execução dos contratos, convênios e termo de cooperação firmados pelos Órgãos e Entidades do Poder executivo 
do Estado do Pará. 
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6.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade. 

6.10. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados, inconformidades e descumprimentos contratuais, na qual encaminhará tais os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em 
desacordo com o Contrato, não eximindo a contratada de total responsabilidade quanto à execução dos serviços. 

 
                 Equipe Responsável pela Fiscalização 

6.11. A equipe responsável pela fiscalização do contrato é composta dos seguintes servidores: 

6.11.1. FISCAL: 

José de Jesus Cunha 
Azevedo Matrícula: 
5324734/6 

Telefone: (91) 3284-9924/9925 e-mail: jose.azevedo@iterpa.pa.gov.br 
 
 

6.11.2. SUPLENTE DO FISCAL: 

Rui Luiz Fonseca de 

Almeida Matricula: 

3254321/1 

Telefone: (91) 3284-9925/9924 / e-mail: rui.fonseca@iterpa.pa.gov.br 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 
                 Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (5) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dez (10) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até dez (10) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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                 Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
                 Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até trinta (30) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 
                 Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

7.19.1. O pagamento será creditado em favor da Administração Pública do Estado do Pará, conforme dados do Contratante, 
mediante crédito e conta corrente do Banco do Estado do Pará S.A. – BANPARÁ, conforme determina o Decreto Estadual nº 877, 
de 31 de março de 2008. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento por DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
                 Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de única parcela de acordo com as solicitações do ITERPA. 

Exigências de habilitação (art. 36 do Decreto Estadual nº 2.940/2023) 

8.3. Os documentos previstos no Termo de Referência serão exigidos para habilitação do Licitante. 

8.4. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 
de realizar o objeto da licitação, nos termos do art. 36 e seguintes do Decreto Estadual nº 2. 940/2023 e do arts. 62 a 70 da Lei Federal no 
14.133/21. 

8.5. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, será substituída pela 
Declaração emitida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), nos termos do §1º, do art. 36 do Decreto 
Estadual nº 2.940/2023. 

8.6. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação ou comissão de contratação, 
até a conclusão da fase de habilitação, nos termos do §1º, do art. 39, do Decreto Estadual nº 2.940/2023. 

8.7. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação 
anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput do art. 8o deste Decreto, observado, nesta hipótese, o disposto no §2o do art. 39, 
do Decreto Estadual nº 2.940/2023 e do § 2o do art. 64 da Lei Federal no 14.133, de 2021. 

8.8. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para: 

8.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e/ou 

8.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.9. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, após 
solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3o do art. 29 deste Decreto. 

8.10. A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, poderá sanar erros ou falhas, 
na forma estabelecida no Capítulo XI do Decreto Estadual nº 2.940/2023. 

8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem desclassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º, do art. 29, do Decreto Estadual nº 2.940/2023. 

8.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da 
documentação habilitaria, após concluídos os procedimentos deque trata o § 7º, do art. 39, do Decreto Estadual nº 2.940/2023. 
8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos 
do disposto no art. 4º, do Decreto Federal no 8.538, de 6 de outubro de 2015. 

 
                Qualificação Econômico-Financeira 

8.15. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira a licitante deverá apresentar ainda nos seguintes documentos: 

8.15.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples; 
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8.15.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.15.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.15.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), 
conforme as seguintes fórmulas: 

I) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
II) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 
III) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

8.15.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos; 

8.15.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Speed. 

8.15.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, a demonstração do Patrimônio 
Líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado do LOTE em que concorre. 

8.15.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.15.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, conforme modelo constante em Anexo Edital. 

 
                Qualificação Técnica 

8.16. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de Certidões ou Atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.17. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes características mínimas: 

8.17.1. Fornecimento de no mínimo 5% (cinco por cento) do valor total estimado do ITEM em que concorre. (o ideal é que o 
percentual exigido corresponda ao fornecimento mínimo período do contratado) 

8.17.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação do somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 

8.17.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.17.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.18. Apresentar Declaração de que instalará de escritório ou Representante Autorizado, em Belém (PA), ou Região Metropolitana, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da assinatura do primeiro contrato, sem prejuízo da execução do objeto, 
conforme Modelo constante respectivo ANEXO do Edital. 

8.18.1. Esta Declaração será dispensada se o Licitante, comprovadamente, já possuir escritório instalado ou representante 
autorizado na Região Metropolitana de Belém-PA. 

8.19. Apresentação da Planilha de Composição de Custos, junto com a proposta final, obrigatória para todos os Itens/Lotes, a qual 
será apresentada pela licitante detentora do menor preço junto com a proposta final, sob pena de recusa da proposta, devidamente 
preenchida e assinada pelo representante legal da empresa. 

8.19.1. A licitante poderá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o 
julgamento quanto à exequibilidade e aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de 
custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva 
responsabilidade da licitante, dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado. 

8.19.2. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados 
os custos, de forma a comprovar sua exequibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de 
Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente; 

8.19.3. Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo Pregoeiro, a Licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de 
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composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, visando à 
repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada. 

8.20. Apresentação da Alvará/Licença/Autorização do funcionamento, correlato com o objeto a ser fornecido, emitido pela 
autoridade pública competente, emitido pelo Município Sede da empresa licitante para os ITENS em que concorrer. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação está contido na Tabela 1 do Item 1 deste documento. 

9.2. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das 
propostas. 

9.3. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, 
conforme especificado na Matriz/Análise de Risco constante do Contrato. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 
União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade: [...]; 
II) Fonte de Recursos: [...]; 
III) Programa de Trabalho: [...]; 
IV) Elemento de Despesa: [...]; 
V) Plano Interno: [...]; 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 
Belém – PA, 02 de junho de 2026 

 
JOSÉ DE JESUS CUNHA AZEVEDO – Matrícula: 5324734/6 

Gerente de Material e 
Patrimônio GMP / ITERPA 
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ANEXO II  

 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Ref.: Dispensa Eletrônica/ ITERPA  
Dispensa nºXXX/2026. 
 Processo nº. 2026/2164484 

 
Ao 
INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ /PA 

 
Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços, nos termos do Edital e seus anexos: 

A empresa (razão social)   , inscrita no CNPJ/MF sob 
nº  instalada na   (endereço completo), Município de 
  , no Estado do , apresenta proposta de preços para aquisição de XXXXXXXX a fim 
de atender as demandas desta Autarquia – INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ /PA, de acordo com o quadro abaixo 
discriminado: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL 
      
      

 

           Valor Global em R$: (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

- O prazo de validade da proposta de preços de preços é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da 
licitação. 
- Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
- Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente 
objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que 
possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 
descontos eventualmente concedidos. Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
Razão Social:    CNPJ/MF:      
Endereço:     Tel./Fax:      
CEP: Cidade:    UF:     
Banco:  Agência: c/c:     
BANCO DO ESTADO DO PARÁ (CÓD): AGÊNCIA (CÓD): PRAÇA:   
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 
Nome:     Estado Civil:        
Endereço:           
CEP: Cidade:     UF:     
CPF/MF:  Cargo/Função:      
RG nº:   Expedido por:                                         
Naturalidade:    Nacionalidade:        

 

  , de de 2026. 
 
 

Assinatura do representante legal/(nome e CPF) 
 

OBS: Esta proposta deverá ser em papel timbrado, assinada e datada pelo licitante. 
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                                                  ANEXO III 
 

CONTRATO 0XX/2026 – ITERPA/PA 

DISPENSA ELETRÔNICA – 0XX/2026- ITERPA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2026 - ITERPA PROCESSO N.º 2025/2241991- ITERPA/PA 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL 

PERMANENTE, DO GRUPO MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS DE NATUREZA INDUSTRIAL, 

APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS E 

MOBILIÁRIO EM GERAL, QUE FAZEM O 

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ DO PARÁ E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXX, COMO MELHOR 

ABAIXO SE DECLARA. 

 

O INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ – ITERPA, Autarquia, Pessoa Jurídica de Direito 

Público da Administração Indireta do Estado do Pará, inscrito no CNPJ nº 05.089.495/0001-90, com sede à 

Rod. Augusto Montenegro, SN, km 09, Bairro Parque Guajará, Distrito – Icoaraci, CEP: 66.821-000, Belém-

PA, neste ato representada pelo SR. BRUNO YOHEIJI KONO RAMOS, CPF: 631.025.952-00, doravante 

denominado CONTRATANTE e de outro lado, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, empresa de 

direito privado, registrado no CNPJ nº 00.000.000/0001-00, estabelecida nesta cidade de Cidade-UF, com 

sede em_________________, nº ______ CEP:____________,  neste ato representada pelo Sr. 

_________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG  nº ______________, expedida pela 

(o) ___________, e CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na 

_________________________ - CEP: ____________________. E tendo em vista o que consta no Processo 

nº 2025/2241991 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual 

nº 2.787/2022 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026-ITERPA, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato é oriundo da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026-ITERPA constante no 

PAE nº 2025/2241991 e será regido pelo disposto na Lei n° 14.133/2021, Decreto Estadual nº 2.787, de 29 de 

novembro de 2022, Decreto Estadual nº 2.940, de 10 de março de 2023 e, Decreto Nº 3037/2023 além de demais 
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legislações aplicáveis ao assunto. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente Contrato tem como objeto a aquisição de material permanente, do grupo máquinas e 

equipamentos de Natureza Industrial (liquidificador industrial), aparelhos e utensílios domésticos 

(forno micro-ondas, fogão elétrico duas bocas, refrigerador) e mobiliário em geral (armário de aço 

2 portas, estante de aço com 6 prateleiras, roupeiro de aço com 8 portas e roupeiro de aço com 12 

portas), para atender as necessidades do Instituto de Terras do Pará – ITERPA, em conformidade com 

as especificações, quantidades e condições gerais estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I do 

Edital, consoante estabelecido na Dispensa Eletrônica nº 003/2026. Passam a fazer parte integrante 

deste Contrato, sob a forma de anexos, como se nele fossem transcritos, no seguinte documento: 

2.1.1. Edital DE nº NNN/AAA-CA/DAF/ITERPA 
2.1.2. Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 
2.2. Este instrumento se vincula ao edital citado na Cláusula 2.1, à proposta do licitante, e aos anexos 

desses documentos.  

2.3. Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência: 

 

GRUPO I – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE NATUREZA INDUSTRIAL 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

TÉCNICA/ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 
MÉDIO VALOR 

GLOBAL 

 
 

 
1 

 
Liquidificador mínimo 10(dez) litros, 
Tensão 127 ou 220 (chave de reversão), 
potência: 800w, frequência 60hz, rotação 
3.850 rpm, corpo: inox, copo: inox, faca: 
inox, altura: 76cm, largura:  
21cm, profundidade:  21cm, 
 peso 8,800, capacidade do 
copo 8 litros 

 
 

 
UND 

 
 

 
01 

  

GRUPO II – APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 

Forno de Micro-ondas mínimo 30l 
1400w, Capacidade mínima 30l, função 
display: permite apagar o display do produto; 
função potência: permite escolher o nível de 
potência desejada para cada alimento; função 
manter aquecido: permite ajustar o tempo 
desejado e o produto manterá o alimento 
aquecido neste período; função 
display/sound: ao pressionar o botão uma vez 
desliga o visor, se pressionar e segurar o 
botão por 3 segundos, o som do teclado 
desligará; função travar: ao segurar o botão 
cancelar/pausar por 5 segundos o teclado 
será bloqueado. Prato com diâmetro de 
315mm, teclas fáceis: fit e manter aquecido, 
opções descongelar por tempo ou 
descongelar por peso, função potência, 
função relógio, função display /sound, 
função tira odor, 1400w de potência, classe 
"a" em eficiência energética, altura 32,50cm, 
largura 52,00cm, profundidade 44,50cm, 
peso 14,83kg. Comprovação do SELO do 
INMETRO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

  

GRUPO III – MOBILIÁRIOS 

 

 

 

03 

 
 
 
 

Armário de aço montável com 2 
portas. 
Características: confeccionado em 
chapa de aço #26 (0,45mm) 
normalizada laminada a frio nas 
laterais, no fundo, prateleiras e portas. 
A - produto montável utilizando 
sistema de travas, alavanca e unha, 
desenvolvidas em altas tecnologias de 
estampagem, não havendo 
necessidade de utilização de 
parafusos. B - trava superior 
confeccionada em chapa de aço #20 
(0,90mm) com 3 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 25mm 
com 90°, a 2ª a 25mm com 90°, a 
terceira a 15mm com 90° e termina 
com 10mm, e com sistema de alavanca 
para travamento nas laterais. C - trava 
inferior confeccionada em chapa de 
aço # 20 (0,90mm) 2 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 20mm 
com 90°, a 2ª a 45mm com 90° e 
termina com 15mm e com sistema de 
alavanca para travamento nas laterais. 
D - portas com fechamento sobreposto 
com medidas esquerdas e
 direitas de 
380mm(l)x1840mm(a) em chapa de 
aço #26 (0,45mm) , lado esquerdo 
moldado por 2 dobras sendo a 1ª a 
340mm com 225°, a 2ª a 20mm com 
135° e finaliza com 30mm, e lado 
direito com sistema de puxador 
estampado caracterizado por 4 dobras 
sendo a 1ª a 338mm com 315°, a 2ª a 
20mm com 45°, a 3ª a 25mm com 90°, 
a 4ª a 15mm com 90° e finaliza com 
uma dobra em curva de 360°, com 

 
 
 
 
 

 
UND 

 
 
 
 
 

 
04 
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acabamento em perfil pvc na cor cinza 
cristal ou grafite, 3 reforços em 
"ômega" na horizontal e 1 na vertical 
em chapa de aço #26 (0,45mm) 
laminada a frio com 4 dobras, 1ª a 
5mm com 90°, 2ª a 15mm com 90°, 3ª 
a 25mm com 90°, a 4ª a 15mm com 
90° e termina com 5mm, com furação 
para ventilação no canto superior de 
cada porta com 15 furos circulares 
com 6mm de diâmetro em formação 
triangular com espaçamento de 15mm 
entre os furos, sem dobradiças, com 
articulação pivotante mediante pino 
arruelado sup fastfixx com encaixe em 
furação na parte superior da porta 
travando na parte inferior da prateleira 
acima e pino inferior fastfixx para 
encaixe na parte inferior da porta a uma 
bucha de nylon fixada a prateleira 
base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba 
dobrável para travamento do pino. E - 
laterais em chapa de aço #26 
(0,45mm) com 1900mm(a) com 
garras para travamento da prateleira 
inferior e superior 
para travamento do produto com 
sistema de cremalheira estampada na 
própria lateral com 27 posições de 
regulagens e tendo em sentido 
horizontal 5 dobras, sendo a 1ª dobra a 
10mm com 180°, 2ª dobra a 20mm 
com 90°, a 3ª a 25mm com 90°, a 4ª a 
400mm com 180° e termina com 
10mm. F - contém 1 prateleira fixa e 3 
prateleiras móveis com opção de 
regulagem por cremalheiras de 50 em 
50mm, ambas em chapa de aço #26 
(0,45mm) normalizada laminado a frio 
nas medidas de 30mm(a) x 797mm(l) 
x 350mm(p) com 6 dobras em sua 
profundidade sendo a 1ª a 5mm com 
90°, a 2ª a 10mm com 90°, a 3ª a 30mm 
com 90°, a 4ª a 350mm com 90°, a 5ª 
a 30mm com 90°, a 6ª a 10mm com 
90° e finaliza com 5mm e 4 dobras em 
sua largura sendo a 1ª a 10mm com 
90°, a 2ª a 30mm com 90°, a 3ª a 
895mm com 90°, a 4ª a 30mm com 90° 
e termina com 10mm, com reforço 
omega com 890mm de largura 
centralizado abaixo da prateleira 
confeccionado em chapa de aço 
24(0,60mm) com 4 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 10mm 
com 90°, a 2ª a 8,50mm com 90°, a 3ª 
com 24mm com 90° a 4ª com 8,5mm 
com 90° e termina com 10mm. G- 
retaguarda confeccionada em chapa de 
aço #26(0,45mm) em sistema 
bipartido, sendo cada parte na medida 
de 1900mm(a) x 446mm(l) unidas por 
um sistema de encaixe sobreposto com 
dobras curvas invertidas, com 2 
dobras na horizontal sendo a 1ª a 
10mm com 270° a 2° a 800mm com 
270° e termina com 10mm e na vertical 
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com 2 dobras sendo a 1ª a 1980mm 
com 90° e a 2ª a 10mm com 270° e 
termina com 3mm. Fechadura 
cilíndrica do tipo yale com 2 chaves 
com travamento da porta na prateleira 
fixa central. Acompanha kit composto 
por 4 cantoneiras e 4 sapatas 
reguláveis 5/16 confeccionadas em 
poliestireno de alto impacto, 4 buchas 
com rosca interna 5/16 e 12 parafusos 
3,5 x 13mm. Acabamento
 tratamento 
anticorrosivo por um processo de 
nanotecnologia e pintura eletrostática 
a pó (tinta hibrida) com camada de 30 
a 40 mícrons com secagem em estufa 
a 240 °c. Processo com rigoroso 
controle de qualidade analisado por 
um laboratório certificado pelo 
inmetro atendendo as normas da nbr 
8094:1983 " material metálico 
revestido e não revestido a corrosão 
por exposição a névoa salina", onde é 
feito ensaio de corrosão acelerada com 
névoa salina por 500h, devendo o grau 
de corrosão determinado conforme a 
isso 4628-3, não devendo ser maior 
que ri 1, conforme item 4.3.1 da norma 
abnt 13961:2010. Pintura eletrostática 
controlada por reciprocador, tornando 
à aplicação uniforme. Capacidade de 
peso. O peso recomendado por 
prateleira é de 20 kg (bem 
distribuídos). Apresentar a fins de 
comprovação técnica e qualidade: - 
Laudo de conformidade ergonômica 
para com a NR 17, por profissional 
de ergonomia certificado pela 
ABERGO com validade a vencer, em 
papel timbrado do profissional que faz 
a análise, emite e assina o laudo, com 
foto do produto e sua descrição técnica 
em documento do fabricante, menção 
a norma NR-17, análise e conclusão, 
data e validade. - Cadastro técnico 
federal de Certificado de regularidade 
perante o IBAMA código 7-4 
(fabricação de estruturas de madeira e 
de moveis e 3-10 fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia. - 
Certidão de registro de pessoa jurídica 
CREA. - Certidão de responsabilidade 
técnica de profissional CREA. - Laudo 
de nevoa salina NBR-8094/1983 500 
horas. - Laudo de Câmara úmida 
NBR-8095/2015 500 horas. 

- Laudo de Dióxido de Enxofre NBR-
8096/1983 500 horas ou 21 ciclos de 
24 horas. 
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 Estante de aço com 6 
prateleiras Características: estante 
desmontável de aço com 06 
prateleiras em volume único, chapa 
de aço # 26 (0,45mm) na medida de 
1950mm de altura por 920mm de 
largura com 300mm de 

 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 

06 

  



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

profundidade. Prateleiras: em chapa 
de aço # 26 (0,45mm) na medida de 
30mm(a)x915mm(l)x 300mm(p), 
com dobras duplas e rebatidas nas 
laterais (4 dobras perpendiculares 
sendo a 1ª 12mm rebatida, a 2ª a 
30mm com 90°, a 3ª a 915mm com 
90°, a 4ª a 30mm com 90° e termina 
com 12mm) e triplas nas partes 
frontais e posteriores (6
 dobras perpendiculares 
sendo a 1ª dobra a 10mm com 90°, a 
2ª a 10mm com 90°, a 3ª a 30mm com 
90°m a 4ª a 300mm com 90°, a 5ª a 
30mm com 90°, a 6ª a 10mm com 
90° e termina com 10mm). Possui 1 
reforço tipo 
¨ômega¨ em cada prateleira na chapa # 
26 (0,45mm), medindo 13mm x 49mm 
x 910mm com 4 dobras 
perpendiculares sendo a 1ª a 10,5mm 
com 90°, 2ª com 13mm com 90°, 3ª a 
28mm com 90°, 4ª a 13mm com 90° e 
termina com 10,5mm. Fixado 
horizontalmente por sistema de 
ponteamento no fundo da prateleira. 
Colunas: 08 colunas bipartidas com 
fixação através de encaixe, 
confeccionadas em chapa de aço #24 
(0,60 mm), sendo 4 unidades inferior 
com 1000mm de altura e 4 superiores 
com 1000mm de altura, dobra 
perfilada em de 35x35 mm com 
conformação na parte central e bordas 
conformadas e rebatidas com 35 furos 
circulares para regulagem de altura 
possibilitando o travamento mais 
eficaz das prateleiras, (formato 
patenteado). Acessórios: admite 
opcionalmente reforço x nas laterais e 
fundo, acompanham também 
40 parafusos com porcas sextavadas 
zincadas de 1/4 x 1/2 e 4 sapatas em "l" 
com sustentação triangular, 
possibilitando um travamento na 
estrutura da coluna, confeccionada 
em polipropileno medindo 
35x35  mm.  Acabamento:  
tratamento anticorrosivo por um 
processo de nanotecnologia e pintura 
eletrostática a pó (tinta hibrida) com 
camada de 30 a 40 mícron com 
secagem em estufa a 240 °c. 
Apresentar a fins de comprovação 
técnica e qualidade: 
- Laudo de conformidade ergonômica 
para com a NR 17, por profissional de
ergonomia certificado pela ABERGO 
com validade a vencer, em papel 
timbrado do profissional que faz a 
análise, emite e assina o laudo, com foto
do produto e sua descrição técnica em 
documento do fabricante, menção a 
norma NR-17, análise e conclusão, data 
e validade. - Cadastro técnico federal de 
Certificado de regularidade perante o 
IBAMA código 7-4 (fabricação de
estruturas de madeira e de moveis e 3-
10 fabricação de artefatos de ferro, aço 
e de metais não-ferrosos com ou sem 
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tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia. - Certidão de registro de 
pessoa jurídica CREA. - Certidão de 
responsabilidade técnica de profissional 
CREA. - Laudo de nevoa salina NBR-
8094/1983 500 horas. - Laudo de 
Câmara úmida NBR-8095/2015 500 
horas. - Laudo de Dióxido de Enxofre 
NBR-8096/1983 500 horas ou 21 ciclos 
de 24 horas. 
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Roupeiro de aço 
Confeccionado em chapa de aço # 26 
(0,45mm) totalmente montável com 
travas invertidas tipo unha de gato que 
dispensa a utilização de parafusos, 
possui 2 vãos com 
8 portas sobrepostas em aço chapa #26 
(0,45mm) com encaixe total por 
dentro do vão, composto por 1 módulo 
inicial e 1 complemento. Laterais: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) 
x 400mm(P) com 12 travas de cada 
lado tipo garras para fixação das 
prateleiras, lateral esquerda com 4 
dobras sendo a 1ª a 14mm com 90°, a 
2ª a 14mm com 90°, a 3ª a 25mm com 
90°, 4ª a 400mm com 178° em curva e 
lateral direita com 3 dobras sendo 1ª a 
10mm com 45°, a 2ª a 25mm com 90° 
a 3ª a 400mm com 178° em curva. 
Retaguardas: confeccionadas em 
chapa de aço # 26 (0,45mm) nas 
medidas de 1850mm(A) x 345mm(L) 
sendo que em sentido horizontal tem 2 
dobras, a 1ª a 30mm com 180°, a 2ª a 
345mm com 180° e termina com 
30mm, com sistema de garras 
invertidas para fixação das prateleiras, 
posicionadas de acordo com o modelo. 
Prateleiras: confeccionadas em chapa 
de aço # 26 (0,45mm) nas medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 
1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 
90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de 
gato para travamento nas laterais e 
fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
abertura em alto relevo de 25mmx4mm 
do lado direito e fundo destinada ao 
encaixe interno dos cabides de 
polipropileno. Portas: confeccionadas 
em chapa de aço #26 (0,45mm) nas 
medidas 560mm(A) 
x292mm(L)x15mm(E) com reforço 
na vertical tipo Ômega, com Furação 
para ventilação na parte superior 
direita de cada porta com 15 furos 
circulares com 6mm de diâmetro em 
formação triangular com espaçamento 
de 15mm entre os furos, sem 
dobradiças, com articulação pivotante 
mediante PINO ARRUELADO SUP 
FASTFIXX com encaixe em furação 
na parte superior da porta travando na 
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parte inferior da prateleira acima e 
PINO INFERIOR FASTFIXX para 
encaixe na parte inferior da porta a uma 
Bucha de nylon fixada a prateleira 
base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba 
dobrável para travamento do pino. 
Fechamento através varão composto 
por 2 barras circulares galvanizadas 
BTC CL 4,60mm 1006 R2, acoplado a 
uma lingueta moldada no dispositivo 
possibilitando um travamento 
triplo(superior, inferior e central), 
garantindo maior segurança para o 
produto, sendo fixado a porta com a 
utilização de 2 pinos guias para 
regulagem do varão e travado pelo 
pitão (dispositivo para cadeado 
injetado em nylon com 33% fibra de 
vidro na cor preta) ou fechadura tipo 
vale. 
Base: confeccionadas em chapa de aço 
# 24 (0,60mm) nas medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 
1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 
90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de 
gato para travamento nas laterais e 
fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
4 estampas em baixo relevo em 
formato circular destinado ao encaixe 
e fixação dos pés. Pés: No modulo 
inicial acompanham 4 pés em 
polipropileno alto impacto medindo 
122mm(A) com diâmetro de 3" 
composto por sistema com regulagem 
de altura de 16mm. Apresentar a fins 
de comprovação técnica e qualidade: - 
Laudo de conformidade ergonômica 
para com a NR 17, por profissional de 
ergonomia certificado pela ABERGO 
com validade a vencer, em papel 
timbrado do profissional que faz a 
análise, emite e assina o laudo, com 
foto do produto e sua descrição técnica 
em documento do fabricante, menção 
a norma NR-17, análise e conclusão, 
data e validade. - Cadastro técnico 
federal de Certificado de regularidade 
perante o IBAMA código 7-4 
(fabricação de estruturas de madeira e 
de moveis e 3-10 fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia. - 
Certidão de registro de pessoa jurídica 
CREA. - Certidão de responsabilidade 
técnica de profissional CREA. - Laudo 
de nevoa salina NBR-8094/1983 500 
horas. - Laudo de Câmara úmida 
NBR-8095/2015 500 horas. - Laudo 
de Dióxido de Enxofre NBR-
8096/1983 500 horas ou 21 ciclos de 
24 horas. 
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Roupeiro de aço 
Confeccionado em chapa de aço # 26 
(0,45mm) totalmente montável com 
travas invertidas tipo unha de gato que 
dispensa a utilização de parafusos, 
possui 3 vão com 12 portas 
sobrepostas em aço chapa #26 
(0,45mm) com encaixe total por 
dentro do vão, composto por 1 módulo 
inicial e 2 complementos. Laterais: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) 
x 400mm(P) com 9 travas de cada lado 
tipo garras para fixação das prateleiras, 
lateral esquerda com 4 dobras sendo a 
1ª a 14mm com 90°, a 2ª a 14mm com 
90°, a 3ª a 25mm com 90°, 4ª a 400mm 
com 178° em curva e lateral direita 
com 3 dobras sendo 1ª a 10mm com 
45°, a 2ª a 25mm com 90° a 3ª a 400mm 
com 178° em curva. Retaguardas: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) 
x 345mm(L) sendo que em sentido 
horizontal tem 2 dobras, a 1ª a 30mm 
com 180°, a 2ª a 345mm com 180° e 
termina com 30mm, com sistema de 
garras invertidas para fixação das 
prateleiras, posicionadas de acordo 
com o modelo. Prateleiras: 
confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 
1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 
90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de 
gato para travamento nas laterais e 
fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
abertura em alto relevo de 25mmx4mm 
do lado direito e fundo destinada ao 
encaixe interno dos cabides de 
polipropileno. Portas: confeccionadas 
em chapa de aço #26 (0,45mm) nas 
medidas 408mm(A) 
x292mm(L)x15mm(E) com reforço 
na vertical tipo Ômega, com Furação 
para ventilação na parte superior 
direita de cada porta com 15 furos 
circulares com 6mm de diâmetro em 
formação triangular com espaçamento 
de 15mm entre os furos, sem 
dobradiças, com articulação pivotante 
mediante PINO ARRUELADO SUP 
FASTFIXX com encaixe em furação 
na parte superior da porta travando na 
parte inferior da prateleira acima e 
PINO INFERIOR FASTFIXX para 
encaixe na parte inferior da porta a uma 
Bucha de nylon fixada a prateleira 
base, com um estampo na parte interna 
inferior da porta formando uma aba 
dobrável para travamento do pino. 
Fechamento através varão composto 
por 2 barras circulares galvanizadas 
BTC CL 4,60mm 1006 R2, acoplado a 
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uma lingueta moldada no dispositivo 
possibilitando um travamento triplo 
(superior, inferior e central), 
garantindo maior segurança para o 
produto, sendo fixado a porta 
com a utilização de 2 pinos guias 
para regulagem do varão e travado 
pelo pitão (dispositivo para cadeado 
injetado em nylon com 33% fibra de 
vidro na cor preta) ou fechadura tipo 
vale. Base: confeccionadas em chapa 
de aço # 24 (0,60mm) nas medidas 
40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) 
com 3 dobras na visão frontal sendo a 
1ª a 27mm com 90°, a 2ª a 40mm com 
90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina 
com 27mm, com sistema de unhas de 
gato para travamento nas laterais e 
fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 
lateral direita e 1 lateral esquerda, com 
4 estampas em baixo relevo em 
formato circular destinado ao encaixe 
e fixação dos pés. Pés: No modulo 
inicial acompanham 4 pés em 
polipropileno alto impacto medindo 
122mm(A) com diâmetro de 3" 
composto por sistema com regulagem 
de altura de 16mm. Apresentar a fins 
de comprovação técnica e qualidade: - 
Laudo de conformidade ergonômica 
para com a NR 17, por profissional de 
ergonomia certificado pela ABERGO 
com validade a vencer, em papel 
timbrado do profissional que faz a 
análise, emite e assina o laudo, com 
foto do produto e sua descrição técnica 
em documento do fabricante, menção 
a norma NR-17, análise e conclusão, 
data e validade. - Cadastro técnico 
federal de Certificado de regularidade 
perante o IBAMA código 7-4 
(fabricação de estruturas de madeira e 
de moveis e 3-10 fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais não-
ferrosos com ou sem tratamento de 
superfície, inclusive galvanoplastia. - 
Certidão de registro de pessoa jurídica 
CREA. - Certidão de responsabilidade 
técnica de profissional CREA. - Laudo 
de nevoa salina NBR-8094/1983 500 
horas. - Laudo de Câmara úmida 
NBR-8095/2015 500 horas. - Laudo 
de Dióxido de Enxofre NBR-
8096/1983 500 horas ou 21 ciclos de 
24 horas. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO  

 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA DOS BENS 

As condições de entrega e recebimento dos bens adquiridos são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS 

4.1. Fazem parte do presente Contrato o Termo de Referência, Edital e Anexos do processo nº 
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2025/2241991, Dispensa Eletrônica nº 03/2026, bem como Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO PELA CONTRATADA DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO: 

5.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência contratual, todas as condições 

demonstradas para habilitação na Licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações 

assumidas, e, deverá atualizar os documentos cuja validade expire durante a vigência contratual, bem como 

garantir o cumprimento das obrigações assumidas; 

5.2. A Autarquia deverá ser informada sempre que houver alteração do Contrato Social da Empresa, 

através do envio de cópia do contrato atualizado. 

5.3. As empresas licitantes que declararam o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos de art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006 e 128/2008, atendendo às disposições 

constantes no art. 42 a 45 do mesmo diploma legal, ou sociedade cooperativa que se enquadre nas condições 

dispostas no art. 34 da Lei 11.488/2007, desde que não elencada no rol constante do Termo de Conciliação 

judicial celebrado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia-Geral do Estado em 05 de junho de 

2003, deverão comprovar tal situação, apresentando seu Registro de Empresas Mercantis ou o Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas, de acordo com o art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, devidamente atualizado. 

Tal comprovação deverá ser enviada no momento da solicitação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor global do contrato é R$ xxx.xxx,xx (valor por extenso) e todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes de sua execução estão inclusas neste preço, como tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria do 

orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2026 na classificação abaixo: 

Exercício 2026 

Ação: 293.956 

Proj./Ativ.: 21.122.1297.8338 – Operacionalização das Ações Administrativas 

Fonte: 1ª) 02.756.0000.23 

           2ª) 01.756.0000.23 

Detalhamento: 000000 

Elemento de Despesa: 449052 – Material Permanente 
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P.I.: 411.000.8338E 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  

8.1. O contrato será reajustado pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).  

8.2. É devido reajuste contratual apenas a cada 12 (doze) meses, a contar de dd/mm/aaaa (inserir data 

do orçamento estimado).  

8.3. O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em que aquele for devido.  

8.4. O reajuste será realizado de ofício pelo CONTRATANTE mediante a aplicação do índice de correção 

monetária mencionado na Cláusula 8.1 na base de cálculo do item 8.3.  

8.5. O reajuste será automático e independerá de requerimento do CONTRATADO.  

8.6. O reajuste será realizado por simples apostila.  

8.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 8.1, o CONTRATANTE utilizará a sua última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

8.8. Caso o índice do item 8.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as PARTES elegerão 

novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo.  

8.9. Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível ao CONTRATADO. 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos conforme o Termo de Referência, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato.  

9.2 O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADO, cujos 

dados são:  

Banco Banpará. 

Agência xxxx-x. 

Conta xxxxxx-x. 

9.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o 

CONTRATADO adote as medidas para saneamento das pendências.  

9.4 Na hipótese do item 9.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação da 

regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE. 

9.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida para quitação 

da nota fiscal ou fatura.  
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9.6 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou, na 

impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, ser solicitada a 

documentação física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.  

9.7 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento do que foi executado, 

mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução contratual.  

9.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 9.7, o 

CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo 

regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, ofertando contraditório e ampla 

defesa ao CONTRATADO.  

9.9 A instauração do procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento do serviço que já foi 

prestado. 

9.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a autoridade 

competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente será pago o serviço que já foi 

prestado.  

9.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 9.8 a autoridade decida pela 

rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente. 

9.12 A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual, exceto se a 

autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de manutenção do contrato por motivo de 

economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância.  

9.13 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião do 

pagamento.  

9.14 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em relação aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará condicionado à comprovação, por 

documento oficial, de que o CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário previsto na Lei 

Complementar Federal nº 123/06. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE CUMPRIMENTO CONTRATUAL 

☒ 10.1 Não há exigência de prestação de garantia de cumprimento deste contrato.  

10.1.1 A garantia de execução do contrato não desobriga o CONTRATADO de apresentar a garantia contratual 

dos bens adquiridos, legal e do fabricante em conformidade com o item 5.4 e 5.5 do Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES  
 
11.1 O CONTRATANTE tem a obrigação de: 
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a. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com este contrato, 
Termo de Referência e anexos. 

b. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

c. Notificar o CONTRATADO sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido para que 
ele seja substituído, reparado ou corrigido às suas expensas. 

d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações do CONTRATADO. 

e. Efetuar o pagamento do objeto fornecido no prazo, forma e condições aqui estabelecidos. 

f. Aplicar ao CONTRATADO as sanções decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. 

g. Decidir sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os 
requerimentos meramente protelatórios, manifestamente impertinentes ou de nenhum interesse à boa 
execução do ajuste. 

11.2 O CONTRATADO tem a obrigação de: 

a. Entregar o objeto no prazo constante no Termo de Referência, acompanhado do manual do usuário com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

b. Aceitar acréscimos ou supressões unilaterais impostos pelo CONTRATANTE de até 25% do valor 
atualizado do contrato, nas mesmas condições pactuadas inicialmente. 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e danos do objeto, nos termos dos arts. 12, 13 e 17 a 27, da Lei Federal 
nº 8.078/90. 

d. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de até 24 horas antes da entrega, os motivos que impossibilitem 
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

e. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar 
esclarecimentos ou informações por eles solicitados. 

f. No prazo fixado pelo fiscal do contrato, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas 
expensas os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
contratual ou dos materiais empregados. 

g. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento deste contrato e de todo dano 
causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, cuja responsabilidade não será reduzida pela fiscalização ou 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, o qual ficará autorizado a descontar o 
valor dos danos sofridos dos pagamentos devidos ou da garantia. 

h. Na hipótese do item 9.6, parte final, quando solicitado o CONTRATADO deverá entregar ao 
CONTRATANTE os seguintes documentos:  

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
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2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do 
CONTRATADO.  

4. Certidão de Regularidade do FGTS. 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6. Nota fiscal atestada pelo fiscal do contrato. 

i. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

j. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 horas, qualquer ocorrência anormal que se verifique no 
local da execução do objeto contratual. 

k. Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para 
qualificação, na contratação direta. 

l. Cumprir durante todo o período de execução do contrato a reserva de cargos para pessoa com deficiência, 
reabilitado da Previdência Social, aprendiz e outras reservas de cargos previstas na legislação.  

m. Comprovar o cumprimento da alínea acima no prazo fixado pelo fiscal do contrato, indicando os 
empregados que preencheram as referidas vagas. 

n. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do quantitativo de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos do art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133/21. 

o. Cumprir as normas de segurança do CONTRATANTE, além da legislação vigente em âmbito federal, 
estadual e municipal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE POR DANOS 
 
12.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO. 

12.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros é exclusivamente 
sua. 

12.3 O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por qualquer dano causado por ato do CONTRATADO, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com as seguintes sanções: 
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Infração Penalidade 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

Advertência* 

* Exceto quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, ocasião em que 
poderá ser aplicada a sanção de 
“Impedimento de licitar e contratar”. 

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause grave dano ao CONTRATANTE ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

c. Dar causa à inexecução total do contrato. 

d. Deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da contratação sem motivo justificado. 

Impedimento de licitar  
e contratar* 

* Exceto quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, ocasião em que 
poderá ser aplicada a sanção de “Declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar”. 

 
g. Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato. 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato. 

i. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos do certame. 

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal 
nº 12.846/13. 

Declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar 

13.2 O atraso superior a 30 (trinta) dias corridos autoriza a rescisão do contrato por seu descumprimento, 
nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21. 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao CONTRATANTE. 

13.4 As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas: 

Multa 
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Moratória 

a. 1% (inserir o percentual) sobre o valor 
da parcela inadimplida por dia de atraso 
injustificado até o limite de 15 dias 
corridos (inserir o número de dias). 

b. 0,07% (inserir o percentual) sobre o 
valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado até o limite de 25 dias 
corridos (inserir o número de dias) pela 
inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

Compensatória 

10% (inserir o percentual) sobre o valor 
total do contrato, no caso de inexecução 
total do seu objeto. 

13.5 Antes da aplicação das sanções, o CONTRATADO será notificado para apresentar defesa no prazo de 
15 dias úteis, contado de sua intimação. 

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao CONTRATADO, além 
da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia prestada e/ou será cobrada judicialmente. 

13.7 Antes do ajuizamento da cobrança, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 15 dias 
úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa. 

13.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o rito especial previsto no art. 158 da Lei 
Federal nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

13.9 A aplicação das sanções deve observar: 

a. A natureza e gravidade da infração. 

b. As peculiaridades do caso. 

c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ao CONTRATANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

13.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13 serão apuradas 
e julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos. 

13.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada quando for utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 
provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
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à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados o contraditório, ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o CONTRATANTE informará e 
manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES DO CONTRATO  
 
14.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2 Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente o contrato para impor 
acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições 
pactuadas inicialmente. 

14.3 As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual superior a 25% do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação. 

14.5 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
4dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
15.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES forem cumpridas, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado. 

15.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá providenciar a readequação do cronograma fixado para 
cumprimento do contrato. 

15.3 Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele ficará constituído em mora, 
devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratual para a aplicação das sanções administrativas 
cabíveis. 

15.4 Na hipótese do item 15.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extinção do contrato e adotar as 
medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor NOME DO SERVIDOR, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, 
matrícula nº nnnn, lotado no [inserir setor], conforme ato a ser publicado no Diário Oficial do Estado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – INTERPRETAÇÃO 
 
As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser suscitadas ao contratante e serão 
decididas por ele, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, seus regulamentos, Lei Estadual n° 
8.972/2020 e observando a jurisprudência dos Tribunais sobre o assunto.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - TRATAMENTO ADEQUADO DOS CONFLITOS 
 
Observado o disposto na Cláusula 17, permanecendo o conflito de interesse, as partes se comprometem a 
submeter a disputa preferencialmente à câmara de negociação, conciliação, mediação e arbitragem da 
administração pública estadual para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, 
conforme Lei Complementar Estadual n° 121/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO 
 
19.1 O contratante divulgará este contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 20 
dias úteis e o publicará no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, prazo de 10 (dez) dias corridos a 
partir da sua assinatura, correndo às expensas da CONTRATANTE. 
 
19.2.Os prazos contidos no item 19.1 são contados da data da assinatura do contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VIGÊNCIA  
 
20.1 O contrato terá vigência de doze (12) meses contados da assinatura do contrato e publicação no Diário 
Oficial do Estado do Pará- DOE, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme descrito no 
Termo de Referência. 

20.2 Quando o objeto não for concluído no período acima fixado, o prazo de vigência do contrato será 
automaticamente prorrogado, sem prejuízo da aplicação dos itens 15.3 e 15.4, quando a não conclusão 
decorrer de culpa do CONTRATADO. 

20.3 Antes da prorrogação da vigência do contrato, o CONTRATANTE deverá verificar a regularidade fiscal 
do CONTRATADO, consultar o CEIS e o CNEP, emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o da Comarca de Belém, capital do 
Estado do Pará. 
 
 
 
 

Belém-PA, xx de maio de 2026 

 

 

_______________________________ 
INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ 

_______________________________ 
EMPRESA 
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ITERPA 
Bruno Yoheiji Kono Ramos 

Presidente 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Responsável Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

1 - _____________________________ 

2 - _____________________________ 
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 
(Modelo) 

 
 
[Nome da Empresa] inscrita no CNPJ sob nº. ________________, por intermédio de seu representante legal 
o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de Identidade n° [Número da 
Carteira de Identidade] e do CPF Nº. [Número do CPF], DECLARA para fins do disposto no inciso V 
do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88, que não 
possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 
(quatorze) anos. 
 

 
 
 

__________________________________ 
Local e Data 

 
 
 

_____________________________________ 
[Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo / Telefone 
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ANEXO II - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
(Este modelo é um exemplo de como será avaliada a qualificação técnica da Licitante) 

 
 
Atestamos para os devidos fins que a empresa (nome e CNPJ da empresa favorecedora) estabelecida à 
(endereço completo da empresa favorecedora dos serviços), na categoria de prestadora de serviços, objeto 
desta licitação, prestou para esta empresa (nome e CNPJ da empresa emitente), na condição de cliente 
usuária dos serviços especificados abaixo, no período de __/__/__ a __/__/__: 
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS :................................ 
Nº. CONTRATO:................................... DE ...../..../....... 
VALOR PARCIAL/GLOBAL (R$):.................................. (se possível). 
 
Atestamos ainda, que tais serviços foram executados de acordo com os parâmetros técnicos de qualidade 
exigidos para os mesmos e no prazo pactuado, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos 
que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 

Cidade (UF), .......de ....................de 2018. 
 

CARIMBO E ASSINATURA DA DECLARANTE 
 
CONDIÇÃO DE ACEITABILIDADE: 
a) os atestados podem ser emitidos pela mesma pessoa jurídica, contudo deverão reportar-se a prestação de 
serviços distintos, caso a Licitante deseje apresentar mais de um atestado. 
b) a omissão de qualquer item acima previsto será analisada pelo Pregoeiro, que decidirá pela validação 
ou não do Atestado de Capacidade Técnica, desde que não comprometa a análise da qualificação técnica e 
o atestado se encontre pertinente e compatível em características e prazos com o objeto da Licitação. 
c) o atestado deverá ser emitido por pessoa jurídica que comprovadamente tenha utilizado os serviços 
compatíveis com o objeto da licitação, de forma que comprove a qualificação técnica da Licitante para a 
prestação dos serviços. 
d) não serão aceitos atestados emitidos para outros prestadores de serviço que não sejam aqueles que 
efetivamente tenham assinado o contrato com a emitente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


